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OFÍCIO

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

OFÍCIO Nº09/SEMA 1.2.2
PROCESSO SPRH Nº1306/2011 

São Paulo, 22 de  junho de 2016.

Senhor Presidente,

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, para apreciação dos ilustres integrantes dessa Augusta Assembleia Legislativa, a inclusa Mensagem Aditiva Substitutiva ao Projeto de Lei Estadual nº714/2010 de interesse do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, dispondo sobre a criação de cargos de Assistente Judiciário para o Quadro do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, destinados a atender a estrutura dos gabinetes dos Juízes de Direito de Entrâncias Final, Intermediária e Inicial.
A medida decorre de estudos realizados no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo e encontra-se delineada, em seus contornos gerais, na justificativa que ora anexo para conhecimento dessa ilustre Casa Legislativa.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência protestos de estima e consideração.

     PAULO DIMAS DE BELLIS MASCARETTI

Presidente do Tribunal de Justiça
A Sua Excelência o Senhor
Deputado FERNANDO CAPEZ
DD. Presidente da Assembleia Legislativa 
Avenida Pedro Álvares Cabral, nº 201 
SÃO PAULO / SP  -  CEP 04097-900

MENSAGEM ADITIVA SUBSTITUTIVA

AO PROJETO DE LEI Nº714,   DE 2010, 

QUE PASSA A TER A SEGUINTE REDAÇÃO:

Projeto de Lei nº714 de 2010.

Dispõe sobre a criação de cargos de Assistente Judiciário para o Quadro do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:

Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei:

Artigo 1º - Ficam criados, no Subquadro de Cargos Públicos do Quadro do Tribunal de Justiça, 2.419 (dois mil, quatrocentos e dezenove) cargos de Assistente Judiciário, SQC-I, classificados na Referência IV da Escala de Vencimentos – Cargos em Comissão, jornada de trabalho de 40 (quarenta) horas semanais, de que trata a Lei Complementar nº 1.111, de 25 de maio de 2010, para atender à estrutura dos gabinetes dos Juízes de Direito de Entrâncias Final, Intermediária e Inicial.

Artigo 2º - Aplica-se aos cargos ora criados o disposto na Lei Complementar nº 1.172, de 10 de abril de 2012.

Artigo   3º  – O Tribunal de Justiça poderá, em caso de interesse público, remanejar entre Comarcas, cargos criados no Subquadro de Cargos Públicos do Quadro do Tribunal de Justiça, para atender à estrutura das Varas Judicias, dos Ofícios Judiciais e das Secretarias.

Artigo 4º - As despesas resultantes da aplicação desta lei complementar correrão à conta de dotações orçamentárias, consignadas no Orçamento-Programa vigente, suplementadas, se necessárias.

Artigo 5º - Esta lei  entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Palácio dos Bandeirantes, aos

GERALDO ALCKMIN

Governador do Estado de São Paulo
JUSTIFICATIVA

À mensagem Aditiva Substitutiva ao Projeto de Lei nº714/2010, que dispõe sobre a criação de cargos de Escrevente Técnico Judiciário para o Quadro do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

O Tribunal de Justiça de São Paulo elaborou e encaminhou a ALESP, em 2010, projeto de lei para criação de 2.000(dois mil) cargos de Escrevente Técnico Judiciário, tendo a iniciativa do Poder Judiciário recebido o número PL 714/2010.  

Entretanto, nos últimos anos, os esforços do Tribunal de Justiça para a implantação do processo digital estabelecido pela Lei Federal 11.419/2006, resultaram na conclusão, em 30 de novembro de 2015, do projeto “TJ-SP 100% digital”, com significativas alterações no serviço judiciário.

Isto porque, com relação aos processos digitais próprios do SAJ – Sistema de Automação da Justiça, em razão da configuração de processamento automatizada, houve alteração nas rotinas cartorárias, exigindo, então, um novo formato nos gabinetes, para que proporcione aos Juízes de primeiro grau maior produtividade e rapidez, o que só será possível com a ampliação do número de servidores especializados, os Assistentes Judiciários.

Além disso, é política do Conselho Nacional de Justiça a priorização do Primeiro Grau de jurisdição, motivo pelo qual a ampliação dos cargos de gabinete se mostra de interesse do serviço público, para direto benefício do jurisdicionado – Resoluções nº194/2014 e nº195/2014.

Portanto, mostra-se oportuna a alteração ora proposta, substituindo a redação original, a de 2.000 cargos de escreventes técnicos judiciários, por 2.419 cargos de assistentes judiciários para gabinete de primeiro grau, para que todos os Magistrados possam ter à disposição o segundo servidor especializado, aquele previsto pela LC 1.172/2012.
E, mesmo com esses acréscimos de 419 novos cargos ao que estava previsto no projeto originário, a presente substituição, para ampliar o número de servidores especializados no gabinete de todos os Juízes de primeiro grau, acabará trazendo uma redução no impacto orçamentário do PL 714/2010.

Provindo o Assistente (R$7.349,90/mês), nos termos do que prevê o item 4 do §4º do artigo 3º da LC 1.172/12, somente do Quadro de Escreventes (R$5.457,26/mês) do Poder Judiciário, o acréscimo será apenas da diferença de remuneração entre os dois cargos, ou seja, de R$1.892,64/mês para cada novo cargo.  

Em síntese, a despesa projetada, que pela redação originária (2.000 cargos de escrevente) seria de R$10.914.520,00/mês, agora cairá para R$4.578.296,16/mês, para os novos 2.419 cargos de assistente judiciário. 
A aprovação do presente Projeto de Lei, portanto, permitirá a solução dos mais prementes problemas e dificuldades por que passa o Poder Judiciário, possibilitando a distribuição de uma Justiça mais eficaz, célere e próxima do destinatário deste serviço público tão essencial.  

Estas, fundamentalmente, as razões da proposição.

         São Paulo, 22 de junho de 2016.
PAULO DIMAS DE BELLIS MASCARETTI
Presidente do Tribunal de Justiça

